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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. 
MATRÍCULA EM CRECHE. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. VARA 
DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ART. 148, IV DO ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, 
alíneas "a" e "c", da Constituição da República, contra o acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de Mato Grosso do Sul , assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA - RECONHECIMENTO DA COMPETÊNCIA DA 
VARA DE FAZENDA PÚBLICA PARA PROCESSAR E JULGAR 
MANDADO DE SEGURANÇA EM QUE SE OBJETIVA ASSEGURAR 
MATRÍCULA EM CRECHE - TESE FIRMADA NO IRDR N.° 
1600322-17.2018.8.12.0000/50000 - OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA - 
ARTIGO 927, INCISO III, DO CPC/2015 - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.
Se a parte agravante não trouxe nenhum fundamento capaz de desconstituir 
a situação jurídica, de modo a alterar o convencimento do Relator, deve ser 
mantida a decisão agravada. 
No julgamento do IRDR n.° 1600322-17.2018.8.12.0000/50000, esta Corte 
consolidou o entendimento no sentido de que a competência para processar 
e julgar o mandado de segurança no qual se objetive a matrícula de menor 
em creche é das Varas de Fazenda Pública e de Registros Públicos, 
tratando-se de precedente de observância obrigatória, conforme preceitua o 
artigo 927, inciso III, do CPC/2015.

Nas razões do especial, além de divergência jurisprudencial, alega violação aos 
arts. 53, V, 54, IV, 98, I, 101, III, 148, IV, e 209 do ECA, sob o argumento de que a 
competência para julgar o presente mandado de segurança é da Vara da Infância, 
Adolescência e do Idoso, na medida em que busca o acesso de menor a vaga e matrícula 
em escola pública e gratuita próxima de sua residência, que é um direito reconhecido pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Admitido o feito na origem, os autos ascenderam a esta Corte de Justiça.

Parecer do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 284/287) pelo provimento do 
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recurso.

É o relatório. Passo a decidir.
Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A pretensão merece acolhida.
Sobre o tema em comento, este Superior Tribunal de Justiça já consolidou o 

entendimento de que a competência da vara da infância e juventude para apreciar pedidos 
referentes ao menor de idade é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Nesse sentido, destacam-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOR AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO DE SAÚDE. RAZÕES DO 
AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. MENOR. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA DA INFÂNCIA E DA 
JUVENTUDE. CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA, SEM A PRÉVIA OITIVA DO PODER PÚBLICO. 
POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 
QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU 
ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 27/02/2018, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pelo Município 
de Olinda/PE, contra decisão do Juízo de 1º Grau, que, em Ação Civil 
Pública, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Pernambuco em 
face do ente público, deferiu, em parte, a antecipação dos efeitos da tutela, 
para que o recorrente disponibilize ou custeie o tratamento de dependente 
químico adolescente em instituição especializada pública ou privada. O 
acórdão do Tribunal de origem negou provimento ao Agravo de 
Instrumento.
III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
legitimidade do Ministério Público Federal para propor ação civil pública 
visando tratamento de saúde de uma única pessoa -, não prospera o 
inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "a competência da vara da infância 
e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade é absoluta, 
consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente" 
(STJ, AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2016).
V. A jurisprudência do STJ, "em casos excepcionais, tem mitigado a regra 
esboçada no art. 2º da Lei 8437/1992, aceitando a concessão da 
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Antecipação de Tutela sem a oitiva do poder público quando presentes os 
requisitos legais para conceder medida liminar em Ação Civil Pública" 
(STJ, AgRg no Ag 1.314.453/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 13/10/2010).
VI. Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora 
agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do STJ.
VII. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível Recurso 
Especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados 
com a matéria de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos 
efeitos da tutela, é tratada, pelo Tribunal de origem, apenas sob juízo 
precário de mera verossimilhança, porquanto, em relação a "tal matéria, 
somente haverá causa decidida em única ou última instância com o 
julgamento definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da súmula 735 
do STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 
liminar'" (STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJU de 08/05/2006).
VIII. Ademais, "a iterativa jurisprudência do STJ é no sentido de que, para 
analisar critérios adotados pela instância ordinária para conceder ou não 
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, é necessário reexaminar os 
elementos probatórios, a fim de aferir 'a prova inequívoca que convença da 
verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC/1973, o que 
não é possível em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, 
REsp 1.666.019/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/06/2017).
IX. No caso, o Tribunal de origem concluiu, à luz das provas dos autos, que 
"encontram-se presentes os requisitos para a concessão da liminar, já que a 
medida visa impedir as consequências nefastas que o vício em substâncias 
entorpecentes ilícitas pode causar, não só ao dependente, como também a 
sua família e a terceiros". Desse modo, caso era de aplicação do óbice da 
Súmula 7/STJ, porquanto rever a conclusão da instância ordinária - firmada 
diante das provas dos autos - é pretensão inviável, em sede de Recurso 
Especial.
X. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.238.406/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe 27/6/2018)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE FRALDAS 
ALIMENTOS. MENOR. JUÍZO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. 
COMPETÊNCIA ABSOLUTA. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO PELO MINISTRO RELATOR. ART. 557, CAPUT, 
DO CPC. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL OU DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE RECURSO ESPECIAL.
1. O caput do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao Ministro 
Relator o julgamento monocrático de recursos especiais manifestamente 
inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma constitucional, 
razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à 
apontada ofensa ao art. 25, § 1º, da Constituição Federal.
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3. Inviável o conhecimento do apelo raro na parte em que apontada afronta 
ao art. 63, III, b, da Lei Complementar Estadual nº 234, conforme a Súmula 
280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.").
4. Esta Corte já consolidou o entendimento de que a competência da vara 
da infância e juventude para apreciar pedidos referentes ao menor de idade 
é absoluta, consoante art. 148, inciso IV, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.464.637/ES, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016)

In casu, estando o acórdão objurgado em desacordo com jurisprudência 
dominante desta Corte, incide, pois, a espécie, o Súmula 568/STJ: O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, 
do RISTJ, dou provimento ao recurso especial nos termos da fundamentação, para 
determinar a competência da Vara da Infância, da Adolescência e do Idoso da Comarca 
de Campo Grande para o processamento e julgamento do mandado de segurança 
impetrado pela parte ora recorrente.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 08 de outubro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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